
Prefeitura tem obrigação de indenizar por queda em calçada irregular

O Tribunal de Justiça de São Paulo confirmou mais uma condenação da Prefeitura de Jacarei por quedas
nas calçadas da cidade. Desta vez, deve ser indenizada uma moradora que em 16 de novembro de 2006,
menos de um mês antes de dar à luz, caiu em buraco existente na rua Lamartine Delamare. A queda
provocou-lhe quebra no fêmur e do joelho esquerdos. Ela ficou sem trabalhar durante seis meses. E
alegou que não pôde dar atenção devida à criança. A indenização fixada em primeiro grau e confirmada
na segunda instância é de R$ 1.274,17, por danos materiais. Por danos morais, foi fixada a quantia de R$
35 mil. Cabe recurso.

A moradora pediu ressarcimento dos danos materiais por ter ficado 6 meses em trabalhar, ocorrendo o
mesmo de seu marido, além de despesas com transporte de ambulância de Guararema para São Paulo e
despesas com empregada, motorista e combustível.

A Prefeitura de Jacarei negou o fato. O juiz Paulo Alexandre Ayres de Carvalho afirmou que “a
irregularidade da calçada deve ser atribuída ao Município por sua omissão quanto à fiscalização e
conservação do passeio público, posto que deveria conservá-lo, exigir que fosse conservado ou, no
mínimo, sinalizar os defeitos no pavimento”. Destacou, ainda, que os agentes públicos “não
diligenciaram regularmente, no sentido de proceder aos devidos reparos da via pública, patente está o
nexo de causalidade entre a infração de um dever de agir, por parte desses agentes e o dano ocorrido, o
que impõe o dever de indenizar”. Os honorários advocatícios foram fixados em 10% do valor da
condenação.

O desembargador Buza Neto, da 12ª Câmara de Direito Público, que relatou o processo, manteve a
sentença de primeiro grau. Ele afirmou que “o Estado responderá não pelo fato que diretamente gerou o
dano, outrossim, por não ter ele praticado conduta suficientemente adequada para evitar o dano ou
mitigar seu resultado, quando o fato for notório ou perfeitamente previsível”.

O desembargador ressaltou, no acórdão, que “a omissão da Municipalidade demonstra, com clareza, a
irresponsabilidade com que são tratadas as vias públicas, gerando, pois, o dever de indenizar, dai porque
a sentença não comporta reforma”.
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